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LOA FEDERAL – 2011: APONTAMENTOS SOBRE OS RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À SAÚDE
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I- VALORES PARA O MINISTÉRIO DA SAÚDE DA LOA 2011
A EC-29 de 2000 determina que o valor a ser aplicado em Ações e Serviços de Saúde pelo Ministério da Saúde tem duas bases: usar o recurso empenhado no ano anterior e a variação nominal do PIB (aplicando-se a diferença entre o PIB do ano de elaboração do orçamento e o imediatamente anterior).
Podemos começar nossos estudos tomando alguns indicadores que nos ajudarão a avaliar o gasto federal com saúde e sua variação legal para o ano de 2011. Estes paradigmas foram apresentados no PLOA 2011.  QD 1
	QD-1 INDICADORES RELACIONADOS LOA 2011 - UNIÃO

	INDICADORES
	2009
	2010
	2011

	VARIAÇÃO PIB REAL(%)
	- 0,20%
	7,20%
	4,50%

	VAR.NOMINAL PIB
	08/07=    12,31%
	09/08 = 4,60 %
	10/09 = 12,13 %

	IPCA
	4,40%
	5,50%
	4,50%

	SELIC (% DEZ./DEZ.)
	8,80%
	12,10%
	11,80%

	CÂMBIO MÉDIO US$/R$
	1,99
	1,82
	1,84

	SALÁRIO MÍNIMO R$
	465
	510
	535,9

	POP - MI
	194,4
	196,8
	199,3

	Fonte: PLDO 2011, BC- IBGE

	


Não confundir a variação nominal do PIB com o crescimento real deste mesmo PIB. O crescimento real corresponde ao ganho acima da inflação. O PIB pode ter variado nominalmente até mesmo com perda real.

O Valor Nominal do PIB variou para mais entre 2008/2007 em 12,31%. Entre os anos 2009/2008, 5,60% e entre 2010/2009, 15,38% (dados de março de 2011, citados no IPEA DATA). Este valor de VNP é o devido a ser aplicado no orçamento de 2011.
O dado da população faz parte de um destes indicadores que sempre deve ser usado para avaliar a real variação dos recursos. Muitas vezes tomamos como um ganho real de recursos sua variação nominal, quando mal dá para repor o mesmo per capita diante do aumento populacional ano a ano. QD-2
	QD-2 - VARIAÇÃO ANUAL PIB - BR - 2000/2011

	ANO
	VALOR TRI
	VARIAÇÃO

	2000
	1,179.482
	 

	2001
	1,302.136
	    10,40

	2002
	1,477.822
	13,49

	2003
	1,699.948
	15,03

	2004
	1,941.498
	14,21

	2005
	2,147.239
	10,60

	2006
	2,369.484
	10,35

	2007
	2,661.344
	12,32

	2008
	3,031.864
	13,92

	2009
	3,185.125
	5,06

	2010
	3,674.964
	15,38

	FONTE: MF- IPEADATA-MAR.2011


Neste raciocínio posso fazer algumas estimativas que, num determinado momento, deverão assumir um número em definitivo. As estimativas variam com os dois parâmetros: o empenhado em 2010 só foi definido no primeiro trimestre de 2011; a variação nominal do PIB entre 2010 e 2009 também pode ter resultados de apuração diferentes e  é mais ou menos consenso que se deva aceitar a última contagem antes do final do ano de 2011. 
O QD-3  mostra estas estimativas. Trabalhamos, como dito acima com as apurações que obtivemos até março de 2011.
	QD-3

	VALORES TOTAIS ESTIMADOS PARA AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE - MS - LOA 2011

	ESTIMATIVAS 2011 – SOBRE 2010
	VALORES EM R$ BI
	USADA VNP 2010/2009 

15,38%

	EMPENHADO BASE PLOA
	57,477
	

	EMPENHADO EM 2010 - BASE LOA
	61,71
	71,20

	EMPENHADO 2010 – BASE DOTAÇÃO INICIAL
	64,408
	74,31

	EMPENHADO 2010 -DOTAÇÃO ATUALIZADA 

em início de 2011
	61,965
	71,50

	ORÇAMENTO 2011-ASSP EC-29  
APROVADO CONGRESSO
	 
	71,46

	FONTE: LOA 1011 - MS-SPO - MS-SIOPS   ESTUDOS GC
Parte inferior do formulário




Apresento no  QD-4 os grande números finais da  LOA 2011  onde se destaca o valor destinado às ações e serviços de saúde dentro do critério da EC-29 e da legislação já existente (CF e Lei 8080)
	QD-4

	ORÇAMENTO 2011 – MS  LOA 2011 – R$ BI 

	OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO E CAPITAL 
	63,113

	PESSOAL ATIVO+SENTENÇAS 
	8,349

	TOTAL AÇÕES E SERVIÇOS SAÚDE – EC-29
	71,463

	INATIVOS+DÍVIDA (NÃO INCLUÍDAS PELA EC-29)
	5,701

	TOTAL MS 
	77,165

	FONTE: LOA 2011 – ESTUDOS GC


É preciso entender este quadro acima  (QD-4)  pois é sempre gerador de confusões. Muitas vezes as pessoas tomam o gasto de R$77,175 bi como o gasto total do Ministério da Saúde em ações e serviços públicos de saúde. Os orçamenteiros têm o hábito, em todos os Ministérios de colocar as despesas com os aposentados da área, como uma despesa da área. Assim fazem em educação, meio ambiente, segurança, etc. As despesas com pessoal inativo da União, de qualquer das áreas é uma despesa de PREVIDÊNCIA e não da ação finalística daquele Ministério. Despesas com inativos federais, jamais deveriam ser alocadas por Ministério, pois, existe um Ministério encarregado destas despesas que é o de previdência. Se forem buscar estes dados no LOA 2011, aprovada pelo Congresso Nacional, vão encontrar que no orçamento do Ministério da Saúde para 2011 tem como valor total R$77,175 bi e não os R$71 bi destinados às ações e serviços de saúde. É uma questão que não pode ser interpretativa, pois é constitucional. Despesa de Previdência não pode ficar em cada Ministério e se computar como gasto da área. 
Esta divisão de recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde tendo em separado aquelas da Previdência e destinado a pagamento da dívida, é feita internamente pela SPO-MS, por exigência do CNS que já assim analisa há mais de dez anos.
A retirada da amortização da dívida com empréstimos com saúde é para se evitar uma dupla contagem. No momento que entram  recursos de empréstimo para fazerem parte dos mínimos constitucionais eles são computados uma vez neste mínimo. Se, ao serem pagos estes empréstimos, os recursos aparecerem novamente na computação do mínimo teríamos uma dupla contagem de despesas com um mesmo e único dinheiro. De outro lado se estes recursos fossem a mais que o orçamento do mínimo, teoricamente, poder-se-ia contabilizar como um aumento da base anual. Isto não ocorre com a atual legislação dos mínimos constitucionais federais, pois significaria um aumento do patamar mínimo (aplicada a variação nominal do PIB sobre o valor empenhado no ano anterior!) com repercussão, a maior, em todos os anos seguintes. Isto não desejam as autoridades econômicas, ainda que para o MS fosse muito bom.
Pela mesma lógica também não poderiam ser computados os gastos com o serviço da dívida da saúde. Os Encargos Financeiros da União - EFU são em decorrência de empréstimos que complementaram o mínimo constitucional, portanto, tudo que decorrer dele jamais poderia servir também para atingir este mínimo.
II - AS FONTES CONSTITUCIONAIS DOS RECURSOS DO MS
Os recursos da saúde sempre foram resultados da divisão  entre as três áreas da Seguridade Social: saúde, previdência e assistência social. 

As contribuições sociais que financiavam a saúde eram mais diversificadas. A primeira a cair foi a Contribuição de Empregados e Empregadores sobre a Folha de Pagamentos que, em 1993, (ao arrepio da lei) passou a ser destinada exclusivamente à previdência e não mais às três áreas da seguridade social. Com sua queda em maio de 1993, a saúde ficou com menos dinheiro e iniciou-se a luta para conseguir mais recursos para a saúde. Surgiu, nesta época, a PEC-169 só aprovada em 2000 e, assim mesmo, não se conseguiram os recursos suficientes pois a PEC-169 foi aprovada mantendo os mesmos recursos federais que deveriam ter crescidos. Infelizmente o que foi feito foi desonerar a União e aumentar os recursos dos Estados em 20% e dos Municípios em 50%.
Em 1976 é aprovada a volta da CPMF – Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira que caiu no final de 2007.

Hoje os recursos do MS são mantidos, essencialmente, por duas grandes contribuições sociais: a CSSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas com 40,54% de responsabilidade pelo financiamento da saúde e com 52,78% de responsabilidade da COFINS – Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social. O DPVAT - Seguro Obrigatório sobre Veículos Automotores Terrestres foi responsável por cerca de 3%. As demais participações são apenas residuais: tesouro, concursos prognósticos, operações de crédito, taxas e aplicação própria e da ANS, ANVISA e GHC.  QD-5 Vale assinalar que existem fontes de recursos que não deveriam ser computadas dentro dos mínimos como acontece com estados e municípios. Exemplo, os rendimentos de aplicações financeiras (Fonte 150 e 180) e outra receitas próprias. Uma discussão a parte e de grande importância.
	QD-5

	FONTES DE RECURSOS DO LOA 2011 - MS

	FONTES
	R$ BI
	%

	100- TESOURO
	1,834
	2,38

	118 - CONC. PROGNÓSTICOS
	0,004
	0,01

	148 - OPERAÇÕES CRÉDITO
	0,129
	0,17

	150 – DPVAT e OUTRAS PRÓPRIAS
	2,588
	3,35

	151 - CSSLL
	31,280
	40,54

	153 - COFINS
	40,719
	52,78

	DEMAIS
	0,000
	0,77

	TOTAL
	77,149
	100,00

	FONTE: LOA - 2011


III - VARIAÇÕES DE GRANDES NÚMEROS DA LOA 2011 – MS

Os grandes gastos com saúde estão no QD-6 com dois tipos de totais. Um total que não inclui os gastos com inativos e dívida e outro considerando o gasto total, já discutido como uma maneira falaciosa de colocar nas despesas de saúde aquelas de previdência e dívida.

	QD-6

	GRANDES ITENS DESPESAS - LOA 2011 - MS

	ITENS
	R$BI

	PESSOAL ATIVO- INATIVO
	13,986

	OUT.DESPESAS CUSTEIO
	58,323

	INVESTIMENTOS
	0,005

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	0,001

	AMORTIZAÇÃO
	0,032

	TOTAL MS
	77,164

	FONTE: LOA - 2011 - ESTUDOS GC


No QD-7 estão os grandes números do MS para a LOA 2011, na distribuição interna entre seus órgãos. Nas colunas estão os valores relativos à execução de 2009, os previstos inicialmente pela LOA-2010 e os valores da LOA, hoje já atualizados pelas várias movimentações de recursos e com valores maiores que o inicial. Na última coluna os valores estimados para 2011 pela LOA.
Aqui os valores são relativos à administração direta do MS que ficam no Fundo Nacional de Saúde. As outras destinações são para as instituições da administração indireta e ligadas à saúde: ANS, ANVISA, FIOCRUZ, FUNASA e GHC – Grupo Hospitalar Conceição. O Total dos recursos devidos  em ações e serviços de saúde para 2011 é de R$71,464  – sendo R$8,3 bi para pessoal ativo e R$63,1 bi para outras despesas de custeio.
A área com maior crescimento foi a FIOCRUZ  com 61,39% graças a um investimento na estruturação de unidades de pesquisa. A variação percentual do total do orçamento, em relação ao executado em 2010 foi 15,33%.

	QD 7 
LOA 2011 - SAÚDE - GRANDES GRUPOS


	ITENS
	2008
	2009
	2.010
	LOA 2011
	VARIA 2011/2010

	FNS
	41,793
	48,283
	51,262
	59,56
	16,19

	ANVISA
	0,223
	0,235
	0,234
	0,277
	18,38

	FUNASA
	1,987
	2,039
	1,914
	1,669
	-12,80

	FIOCRUZ
	0,458
	0,892
	0,891
	1,438
	61,39

	ANSS
	0,094
	0,087
	0,097
	0,114
	17,53

	GHC
	0,051
	0,050
	0,052
	0,050
	-3,85

	ASSP-OCC
	42,999
	51,576
	54,439
	63,114
	15,94

	ASSP-ATIVOS
	5,672
	6,694
	7,526
	8,350
	10,95

	ASSP-TOTAL
	48,670
	58,270
	61,965
	71,464
	15,33

	FONTE: MS-SPO


IV - ÁREAS EM QUE O AUMENTO DE 2010 PARA 2011 FORAM MAIORES QUE O CRESCIMENTO DO TOTAL DOS RECURSOS DO MS
Adotamos na análise os dados do QD-8 a comparação entre os valores constantes da LOA 2011 em relação ao empenhado em 2010. O crescimento dos valores da LOA 2011 e o empenhado em 2010 resultou em 15,33% a mais.  
O ideal e mais próximo da realidade, seria tomarmos a diminuição do crescimento em relação às variações do orçamento que já aconteceram desde o valor inicial da dotação até o último mês empenhado no primeiro semestre de 2010, dado disponível na época de elaboração da LOA 2011. Nesta comparação tinha que ser feita uma escolha e optou-se por usar os dados adotados pela SPO do Ministério da Saúde em 2010 que seria o valor empenhado em ações e serviços de saúde, R$61,965 bi. Em relação à LOA 2011 o aumento com o empenhado em 2010 foi de 15,33% . A partir daí separo os valores a mais e os a menos que este percentual.  
Também não enumeramos algumas despesas que variaram tanto a maior como a menor por exemplo a assistência médica e auxilio a servidores que, em sua quase totalidade, teve aumentos devido ao aumento do vale-refeição. Outra variável não levada em consideração foram as sentenças judiciais que ora variaram para mais ora para menos, por dependerem de fatores externos (judiciário) à governabilidade sobre o orçamento da saúde. Iniciemos pelas áreas com recursos a mais. A ação que mais se destacou foi a produção de vacinas e medicamentos da FIOCRUZ com um aumento de 15X o gasto em 2010. Iniciando pelas áreas com gasto a mais que este aumento de 15,33%. No percentual de 20% além dos 15,33% do aumento geral temos as seguintes áreas: FNS-manutenção de unidades operacionais; outros programas; cartão SUS; saúde da mulher, do adolescente e da criança; saúde bucal; farmácia popular; medicamentos DST-AIDS; manutenção unidades de pesquisa da FIOCRUZ. As áreas que tiveram 10 a 20% a mais que os 15,33% do aumento geral: vigilância à saúde; PROESF; vigilância sanitária de produtos e serviços. Até 10% a mais que os 15,33%: ANS; outros programas do FNS; PAB; qualificação dos profissionais de saúde; nutrição; manutenção administrativa e publicidade.
Em valores a Média e Alta Complexidade levou R$3,3 bi a mais, ainda que o percentual tivesse sido menor que os 15,33% do aumento geral.  Um grande aumento também teve a vigilância em saúde: R$1,5 bi a mais – 162% a mais que o aumento do total de recursos. 
	QD-8 - GASTOS DO MS QUE FICARAM SUPERIORES EM % AO CRESCIMENTO DO TOTAL EM 15,3%

	GASTOS
	2.010
	2.011
	<15,3%

	DÍVIDA (AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS)        
	42.159.973
	50.068.194
	3,4

	FNS-COMBATE ÀS CARÊNCIAS NUTRICIONAIS
	35.480.931
	41.500.400
	1,6

	FNS-MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA
	241.341.268
	287.600.000
	3,8

	FNS-MANUTENÇÃO UNIDADES OPERACIONAIS
	27.884.179
	40.368.000
	29,4

	FNS-PUBLICIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA
	114.143.215
	139.250.977
	6,7

	FNS- DATASUS
	30.905.524
	42.463.315
	22,1

	FNS-VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	1.051.760.215
	1.337.134.700
	11,8

	FNS-OUTROS PROGRAMAS
	999.518.425
	2.415.330.836
	126,3

	FNS-QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL SUS
	341.785.950
	423.458.389
	8,6

	FNS-CARTÃO SUS
	31.669.395
	44.826.500
	26,2

	FNS-PROG.ESTRUTURAÇÃO SAÚDE FAMÍLIA
	69.364.672
	88.287.840
	12,0

	FNS-PREVENÇÃO DAS DST / AIDS
	259.197.617
	350.000.000
	19,7

	FNS-PISO ASSISTENCIAL BÁSICO - PAB
	3.656.999.023
	4.492.099.031
	7,5

	FNS-SAÚDE DA MULHER, CRIANÇA, ADOL. E JOVEM
	24.137.899
	42.251.140
	59,7

	FNS-ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL  
	124.395.935
	187.131.890
	35,1

	FNS-FARMÁCIAS POPULARES
	339.988.596
	471.478.000
	23,3

	FNS-AQUISIÇÃO E DISTRIB. DE MEDICAMENTOS
	136.857.282
	162.000.000
	3,0

	FNS-MEDICAMENTOS/DST/AIDS
	605.788.366
	846.720.000
	24,4

	FNS-EMENDAS PARLAMENTARES
	593.347.359
	2.210.541.418
	257,2

	 ANVISA
	233.507.097
	276.742.702
	3,2

	ANVISA -VS PRODUTOS E SERVIÇOS
	131.090.558
	166.017.127
	11,3

	ANVISA-OUTROS PROGRAMAS
	31.740.432
	37.781.480
	3,7

	ANVISA-AUXÍLIOS AO SERVIDOR
	136.967.190
	167.784.452
	7,2

	ANVISA-EMENDAS NOMINATIVAS
	111.030.872
	298.586.761
	153,6

	FIOCRUZ
	891.297.721
	1.438.091.456
	46,0

	FIOCRUZ-MODERNIZAÇÃO UNID.PESQUISAS
	26.527.375
	54.257.379
	89,2

	FIOCRUZ-PRODUÇÃO VACINAS MEDICAMENTOS
	167.365
	4.214.000
	2402,5

	FIOCRUZ-OUTROS PROGRAMAS
	520.032.376
	1.000.141.442
	77,0

	FIOCRUZ-AUXÍLIOS AO SERVIDOR
	18.764.620
	27.101.061
	29,1

	FIOCRUZ-EMENDAS PARLAMENTARES
	859.839
	1.183.500
	22,3

	AG. NAC. SAÚDE SUPLEMENTAR - ANSS
	97.351.405
	113.807.876
	1,6

	ANSS-ASSISTÊNCIA SUPLEMENTAR DE SAÚDE
	48.272.071
	59.691.233
	8,3

	ANSS-AUXÍLIOS AO SERVIDOR
	2.438.653
	3.037.212
	9,2

	ANSS-ASSISTÊNCIA MÉDICA A SERVIDORES
	610.490
	720.144
	2,6

	TOTAL DE EMENDAS PARLAMENTARES
	705.238.071
	2.510.311.679
	240,6

	FONTE: LOA 2011 - UNIÃO


V- ÁREAS EM QUE O AUMENTO DE 2010 PARA 2011 FORAM MENORES QUE O CRESCIMENTO DO TOTAL DO MS
Adotamos na análise dos dados do QD-9 a comparação entre os valores constantes da LOA 2011 em relação ao empenhado em 2010 cujo aumento global foi de 15,33%.
O ideal e mais próximo da realidade é tomarmos a diminuição do crescimento em relação às variações do orçamento que já aconteceram desde o valor inicial da dotação até o último mês empenhado no primeiro semestre de 2010, dado disponível na época de elaboração da LOA 2011.
Nesta comparação tinha que ser feita uma escolha e optou-se por usar os dados assumidos pela SPO do Ministério da Saúde como empenhados em 2010.
Em relação à LOA 2011 o aumento em relação ao empenhado 2010 foi de 15,33% e, a partir daí, foram separados os valores a mais e os a menos. Abaixo o quadro demonstrativo de gastos a menos que o crescimento de 15,33%.
Abaixo estão elencados em detalha todas as ações e serviços que tiverem aumento menor que os 15,33%.Nesta relação o raciocínio, para avaliar os números é ao contrário: os números maiores precedidos do menos, tiveram mais perda.

Aquelas ações que perderam menos foram as que não tiveram o aumento de 15,33% e ficaram menos de 10% abaixo deste crescimento: hospitais próprios; pioneiras sociais; sangue; PACS-PSF; MAC; manutenção administrativa da ANVISA; manutenção administrativa e de unidades de pesquisa da FIOCRUZ.
As ações que perderam entre 10% a 20% além dos 15,33% : pesquisas do FNS; farmácia básica; pesquisa da FIOCRUZ; ANS: administração e Grupo Hospitalar Conceição.
As ações que perderam mais que 20% além dos 15,33%: vacinas e vacinação; medicamentos excepcionais; vigilância epidemiológica; reaparelhamento de unidades do SUS; PAC-FUNASA; erradicação do AEDES; saneamento básico.
	GASTOS DO MS QUE FICARAM INFERIORES AOS 15,3%
DO CRESCIMENTO LOA 2011 SOBRE O EXECUTADO 2010

	GASTOS
	2.010
	2.011
	<15,3%

	PESSOAL ATIVO
	7.526.094.567
	8.349.977.454
	-4,4

	PESSOAL INATIVO E PENSIONISTA
	5.320.427.732
	5.635.683.480
	-9,4

	FNS-HOSPITAIS PRÓPRIOS
	820.070.191
	913.068.000
	-4,0

	FNS-PIONEIRAS SOCIAIS
	560.504.580
	628.000.000
	-3,3

	FNS- SANGUE E HEMODERIVADOS
	448.016.457
	498.524.283
	-4,1

	FNS-VACINAS E VACINAÇÃO
	777.090.379
	592.982.000
	-39,0

	FNS-PESQUISA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	69.994.212
	73.495.524
	-10,3

	FNS-MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC  
	27.456.891.488
	30.758.343.020
	-3,3

	FNS-MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS
	3.252.399.814
	3.032.000.000
	-22,1

	FNS-PACS/PSF
	5.940.729.000
	6.745.968.208
	-1,8

	VIGILÂNCIA SANITÁRIA - PAB
	147.757.493
	161.394.988
	-6,1

	FNS-FARMÁCIA BÁSICA - PAB
	1.030.000.000
	1.060.000.000
	-12,4

	FNS-AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
	258.900.121
	221.684.880
	-29,7

	FNS-REAPARELHAMENTO UNIDADES SUS / MS
	776.758.185
	479.946.188
	-53,5

	FNS-AUXÍLIOS AO SERVIDOR
	262.559.509
	236.527.330
	-25,2

	FNS-ASSISTÊNCIA MÉDICA A SERVIDORES
	173.296.609
	174.533.004
	-14,6

	FNS-SENTENÇA JUDICIAL 
	1.297.778
	1.053.697
	-34,1

	ANVISA-ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	90.666.892
	97.848.171
	-7,4

	ANVISA-AUXÍLIOS AO SERVIDOR
	8.336.297
	8.892.864
	-8,7

	FUNASA
	1.914.481.866
	1.688.720.559
	-27,1

	FUNASA-PROGRAMA ACELERAÇÃO CRESCIMENTO
	843.523.807
	799.850.001
	-20,5

	FUNASA-MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA
	110.466.697
	123.560.000
	-3,5

	FUNASA- ERRADICAÇÃO DO AEDES
	1.265.560
	500.000
	-75,8

	FUNASA- SANEAMENTO BÁSICO (DEMAIS AÇÕES)
	165.458.156
	153.023.473
	-22,8

	FUNASA-ASSISTÊNCIA MÉDICA A SERVIDORES
	125.779.706
	107.208.738
	-30,1

	FUNASA-SENTENÇA  JUDICIAL 
	2.261.926
	425.654
	-96,5

	FIOCRUZ-MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA
	85.095.757
	92.451.855
	-6,7

	FIOCRUZ-MANUTENÇÃO UNIDADES  PESQUISAS
	23.902.206
	27.376.138
	-0,8

	FIOCRUZ-MODERNIZAÇÃO UNIDADES  PESQUISAS
	26.527.375
	54.257.379
	89,2

	FIOCRUZ-ESTUDOS E PESQUISAS
	84.562.586
	86.318.903
	-13,3

	FIOCRUZ-FARMÁCIAS POPULARES
	120.209.398
	135.424.000
	-2,7

	FIOCRUZ-ASSISTÊNCIA MÉDICA A SERVIDORES
	11.134.816
	9.605.016
	-29,1

	FIOCRUZ-SENTENÇAS JUDICIAIS
	41.384
	18.162
	-71,4

	ANSS-ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	14.597.753
	14.800.000
	-13,9

	ANSS-OUTROS PROGRAMAS
	31.432.438
	35.559.287
	-2,2

	GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO - GHC
	51.851.428
	50.154.661
	-18,6

	GHC-ATENÇÃO HOSPITALAR DA UNIDADE
	35.451.942
	34.625.352
	-17,7

	GHC-AUXÍLIOS AO SERVIDOR
	14.598.550
	13.986.989
	-19,5

	GHC-SENTENÇA JUDICIAL 
	1.800.936
	1.542.320
	-29,7

	FONTE: LOA-2011


VII - HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS FEDERAIS SERÃO TRANSFERIDOS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE?

O que consta da LOA 2011 é a importância de R$500 mi (cinco vezes a mais que os R$100 mi de 2010) destinado à ATENÇÃO À SAÚDE NOS SERVIÇOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES PRESTADOS PELOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS.
Esta é uma manobra contábil que está tendente a se repetir. Nosso receio é de que se perpetue este desvio crasso de colocar no orçamento da saúde recursos destinado à Educação definidos para os Hospitais Universitários Federais, próprios da UNIÃO . Não estou falando do pagamento dos serviços prestados ao SUS e pagos de maneira remuneratória a maior que os demais prestadores, como acontece há décadas.

 As despesas com os Hospitais Universitários Públicos Federais sempre foram do Ministério da Educação e não podem ser, simplesmente, transferidas ao Ministério da Saúde. Parece estranho que estes recursos não entram como a mais para o Ministério da Saúde e são subtraídos do teto do Ministério da Saúde!!! Uma despesa a mais no mesmo teto! Assim sendo quem está pagando é o Ministério da Saúde, com dinheiro da saúde! Pior: ai de quem for contra ou mostrar o equívoco! É execrado como contrário à educação, inimigo das universidades etc. etc. Era como se a partir de determinado momento os hospitais penitenciários passassem a receber recursos diretamente do orçamento da saúde, mesmo, historicamente, terem sempre sido mantidos por recursos do Ministério da Justiça. Se a moda pega... 
Já há dois anos vimos ser introduzidos no orçamento do Ministério da Saúde recursos definidos na Lei Orçamentária destinados aos Hospitais Universitários. Se continuarmos nos acomodando em não impedir que isto ocorra terá em breve incluído os Hospitais Universitários dentro das despesas de saúde, sem nenhum acréscimo no teto. Toma-se um dinheiro da saúde e carimba-se na Educação, além daqueles recursos que a saúde já transfere a estes hospitais acima da média do pagamento dos serviços ao setor privado lucrativo e não lucrativo.
Sempre quiseram fazer isto: tirar os hospitais universitários federais da conta da M.Educação e passá-los à M.Saúde. Anteriormente, até por volta dos anos 70 os Hospitais Universitários Federais eram mantidos exclusivamente pelo MEC como parte da universidade, dentro da autonomia universitária. Cresciam, tinham bom padrão, contratavam funcionários conforme a necessidade.
Na década de 1970, pela excelência dos serviços prestados pelos HU, o velho INAMPS quis fazer uma associação com eles transferindo a eles valores, de acordo com o atendimento prestado a seus beneficiários. Foi uma luta inglória dos HUs contra este medida do INAMPS. Os HU foram contra pois diziam não querer perder sua “autonomia”... (oportunidade de clientelismo?). Depois de muita tentativa passaram a receber por atendimento aos beneficiários, num sistema de pagamento em “pacotes completo” hoje buscado pelos planos de saúde. Na tabela INAMPS-HU eram três ou quatro portes clínicos e outros cirúrgicos, onde eram encaixadas todas as patologias. Os recursos eram transferidos globalmente apenas baseados nestes portes de blocos.
O MEC foi cada vez desfinanciando mais seus hospitais já que tinham financiamento do INAMPS (depois MS) . Os HUF que, paulatinamente, foram gastando e se endividando mais com a sofisticação da medicina, com a autonomia excessiva e incontrolável de cada cátedra com a liberalidade de decidir o que fazer sob seus elevados critérios, sempre defendidos como científicos e de ponta.
Desde aquele primeiro aporte de recursos o INAMPS (com suas denominações anteriores INPS e outra) continua pagando os serviços prestados a seus beneficiários. Com o advento do SUS o pagamento ficou com o Ministério da Saúde.
Desde muitos anos o Ministério da Saúde pagou tabela diferenciada aos hospitais universitários na razão de 25, 50, 75% a mais do pago a hospitais privados lucrativos e privados não lucrativos.
Hoje os hospitais universitários federais sobrevivem em plena e profunda crise, mesmo recebendo recursos:
1) orçamentários de custeio - pelo Ministério da Educação;
2) recursos de investimentos públicos do MEC e de outras fontes;
3) recursos esporádicos de investimentos do Ministério da Saúde;
4) recursos de custeio por todos os serviços prestados recebidos rotineiramente do Ministério da Saúde.
5) infelizmente e ao arrepio da CF, alguns deles ainda recebem recursos de planos privados e do privado puro, para atendimento desta clientela, na iníqua dupla porta!
O desejo do MEC é transferir os hospitais universitários para o orçamento da saúde (não ficou claro se vão passar o atual recurso irrisório e insuficiente do MEC ou se vão transferir também o ônus do financiamento total, para a saúde). Tem outro senão: se passarem os hospitais, com os recursos do MEC para o MS tem o efeito colateral de que estes recursos passam a ser como se tirados do Ministério da Saúde. Passam a contar dentro de seus recursos mínimos - o dinheiro atual do MEC (conta no o mínimo da educação), mas contaria também para a União para atingir os mínimos da saúde, preconizada pela EC-29..
Hospitais Universitários Federais HUF, dentro do Ministério da Saúde será ruim para a saúde:
1) diminuição estimada em meio milhão de reais da saúde para outra área distinta que é a educação; (além de todo o dinheiro que mensalmente é repassado aos HU pela prestação de serviços de saúde – o que é devido!)
2) eterna crise incontornável pois o MS nem conseguiu nas últimas décadas cuidar dos seus hospitais;
3) os HUF manterão sua total autonomia universitária dentro de outro ministério, que não o da Educação? 
4) a experiência pretérita tem mostrado que qualquer instituição que fique sobre duplo comando perde em eficiência e se torna incontrolável;
5) a introdução de R$100 mi no primeiro ano; agora os R$500 mi e quanto será diminuído do dinheiro da saúde nos próximos anos?

VIII – COMPARAÇÃO ENTRE OS RECURSOS DOS BLOCOS COM ESPECIAL DESTAQUE PARA OS RECURSOS DA ATENÇÃO BÁSICA E DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
Se formos comparar os gastos hoje do MS baseados na divisão dos blocos de financiamento teremos o crescimento do QD-10.
	QD-10

	BRASIL - GASTO POR BLOCO - 2001-2011 R$BI 

	BLOCO
	2001
	%
	2011
	%
	>11/01 %

	
	R$ bi
	
	R$ bi
	
	

	A.BÁSICA 
	3,003
	19
	12,003
	21,0
	300

	MAC
	11,347
	71
	33,899
	59,3
	199

	VIG.SAÚDE. 
	0,686
	4
	2,818
	4,9
	311

	A.FARMAC. 
	1,027
	6
	5,586
	9,8
	444

	TOTAL
	16,063
	100
	54,306
	100,0
	238

	FONTE: SPO-ESTUDOS GC


 Para efeito de comparação temos resultados dos anos de 2001-2011 em relação a transferências de recursos federais para alguns grupos de ações, segundo a divisão de blocos do Pacto. Os dados são precários, pois esta divisão por blocos só começa em 2007 e elas não constam no orçamento nem em 2011. O que se fez aqui foi buscar nos itens orçamentários aqueles correspondentes a cada um dos blocos. A metodologia foi a mesma para o ano 2001 e 2011.  A informação vem da SPO do MS.
A série histórica maior (1995/2011) faz uma comparação entre os recursos da MAC e PAB-FIXO no QD-11 
	QD-11    COMPARAÇÃO GASTO MAC COM PAB-FIXO - BRASIL - MS - 1995-2011

	ANO
	MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC 
	ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO

	
	VALOR CORRENTE R$BI
	1995 = 100
	VALOR CORRIGIDO IGPM R$BI 
	VALOR CORRIGIDO PC R$
	VALOR CORRENTE
	1995      =  100
	VALOR CORRIGIDO IGPM R$BI
	VALOR CORRIGIDO PC R$
	MAC/   PAB FIXO

	1995
	6,056
	100
	21,556
	135,68
	1,116
	100
	3,971
	25,00
	5,4

	1996
	6,634
	110
	21,573
	133,73
	1,146
	103
	3,726
	23,10
	5,8

	1997
	8,013
	132
	24,105
	147,18
	1,410
	126
	4,242
	25,90
	5,7

	1998
	7,434
	123
	21,384
	128,62
	1,722
	154
	4,954
	29,80
	4,3

	1999
	8,790
	145
	23,400
	138,67
	1,777
	159
	4,731
	28,04
	4,9

	2000
	9,780
	161
	22,750
	132,83
	1,726
	155
	4,016
	23,45
	5,7

	2001
	10,898
	180
	22,801
	131,19
	1,790
	160
	3,745
	21,55
	6,1

	2002
	11,749
	194
	22,454
	127,36
	1,864
	167
	3,563
	20,21
	6,3

	2003
	13,254
	219
	19,753
	110,51
	1,892
	169
	2,819
	15,77
	7,0

	2004
	14,981
	247
	20,371
	112,48
	2,090
	187
	2,842
	15,69
	7,2

	2005
	15,959
	264
	20,259
	110,48
	2,333
	209
	2,961
	16,15
	6,8

	2006
	17,837
	295
	22,448
	120,97
	2,540
	228
	3,197
	17,23
	7,0

	2007
	20,297
	335
	24,586
	131,03
	2,859
	256
	3,463
	18,46
	7,1

	2008
	22,560
	373
	24,089
	127,05
	3,254
	292
	3,474
	18,32
	6,9

	2009
	25,360
	419
	26,674
	139,30
	3,380
	303
	3,556
	18,57
	7,5

	2010
	30,103
	497
	30,103
	155,77
	3,657
	328
	3,657
	18,92
	8,2

	2011
	33,899
	560
	33,899
	173,90
	4,492
	403
	4,492
	23,04
	7,5

	 FONTE: MS-SPO + LOA-2011 - CORREÇÃO IGPM - JUN.2010- ESTUDOS GC


Os dados acima mostram, nestes 16 anos (1995-2011) como cresceram, em proporções diferentes, os recursos destinados à média e alta complexidade e aqueles destinados ao pagamento do PAB-FIXO. Oficialmente a denominação começa a partir de inicio de 1998.  O PAB-FIXO não introduziu recursos novos, mas apenas equalizou e deu nomenclatura diferente aos recursos que já eram transferidos aos municípios e estados para fazerem as ações e serviços básicos de saúde. Ao ser introduzido oficialmente em fevereiro de 1998 foi fixado em R$10 hab./ano mesmo sabendo-se que os estudos demonstravam que deveria ter sido R$12 hab./ano desde setembro de 1996 quando da edição da NOB-96.
O dado mais representativo é aquele que mede o per capita para o MAC e o PAB-FIXO. Enquanto o per capita da MAC cresceu entre 1995 e 2010  de R$135,68 a R$155,77 em valores corrigidos pelo IGPM, o PAB-FIXO per capita, no mesmo período, variou de R$25,00 em 1995, para R$18,92 em 2010.
Comparando a desproporção entre um e outro em 1995 o MAC consumia 5 vezes os recursos do PAB-FIXO e em 2010 o MAC, em orçamentação, representará 8,2 vezes o PAB-FIXO.
IX - NECESSIDADE DE MAIS RECURSOS NA ÁREA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE E NOS MEDICAMENTOS DO COMPONENTE DE ESPECIALIDADES (EXCEPCIONAIS). 

Nossa grande defesa é de mais recursos para os primeiros cuidados com saúde, ou seja, as ações de Atenção Básica à Saúde. Entretanto, levanto outras áreas que têm intensa pressão para serem atualizadas entre as quais se destacam duas: AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE e MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO. QD-12
Para fazer as projeções de necessidades tem-se que, em primeiro lugar que verificar como foi o comportamento dos gastos nos últimos anos. Tomei os anos de 2000 a 2009 e fiz a média de crescimento tanto para as ações de Média e Alta Complexidade como para Medicamentos excepcionais.

A primeira aplicação desta média é para fazer a projeção de recursos a mais para o ano de 2011.

	QD-12

	VARIAÇÃO ANUAL GASTO MAC, MEXC, TOTAL MS -2000-2011

	ANO 
	MAC-R$
	VAR.%
	MEXC R$
	VAR.%
	 MS R$
	VAR.%

	2000
	9,8
	...
	0,36
	...
	20,4
	...

	2001
	10,9
	11,45
	0,45
	25,35
	22,5
	10,43

	2002
	11,8
	7,8
	0,46
	2,22
	24,7
	10,07

	2003
	13,3
	12,77
	0,52
	13,04
	27,2
	9,88

	2004
	15
	13,06
	0,83
	59,62
	32,7
	20,32

	2005
	16
	6,54
	1,15
	38,55
	37,1
	13,58

	2006
	17,8
	11,78
	1,39
	20,87
	40,8
	9,7

	2007
	20,3
	13,79
	2
	43,88
	44,3
	8,72

	2008
	22,6
	11,33
	2,3
	15,00
	48,7
	9,92

	2009
	24,9
	10,18
	2,6
	13,04
	58,3
	19,67

	2010
	30,1
	20,88
	3,3
	26,92
	62,00
	6,35

	2011*
	33,1
	9,97
	3,03
	-8,18
	71,46
	15,26

	MÉDIA ANUAL
	11,78
	...
	22,76
	...
	12,17

	*LOA - FONTE: MS-SPO - ESTUDOS GC


Em relação aos procedimentos de MAC o crescimento médio entre 2000-2009 foi de 11,78%. Aplicado este percentual sobre o valor de 2010 temos: R$30,1 bi + 11,78% = R$33,648 bi para o ano de 2011, o que resultaria num déficit de R$500 mi.
Para a questão dos Medicamentos do Componente de Especialidades, antes denominados, excepcionais, usei o mesmo raciocínio. Aplicado em 2010 temos R$3,3 bi .A taxa média de crescimento 2000-2010 foi de 22,76%. Aplicado este percentual sobre o gasto de 2010 teremos: R$3,3 bi + 22,76% = R$4,05 ou seja, R$1,02 bi a mais que os R$3,03 orçados para 2011.
Estas duas despesas sempre têm uma grande pressão na correção de valores e a cada ano são atendidas. Isto já não acontece com os recursos destinados à promoção e proteção dentro da Atenção Básica. A prioridade deve ser a batalha por colocar mais recursos para a Atenção Básica e deixar que a MAC e os Medicamentos Excepcionais cheguem a seu devido lugar pressionado por outras áreas.
A tendência de crescimento exponencial dos Medicamentos Excepcionais é uma realidade, inclusive pressionado pelo Ministério Público e Judiciário. Enquanto a média de crescimento das despesas totais de saúde no período 2000-2010 foi de 12,17%; na média e alta complexidade foi de 11,78% e nos medicamentos excepcionais foi de 22,76%.
X – NECESSIDADES DE MAIS RECURSOS PARA A ATENÇÃO BÁSICA EXPANDIDA
Propositadamente deixei para último ponto a ser abordado: a necessidade de mais recursos para a ATENÇÃO BÁSICA. São necessários mais recursos para execução da essência do sistema de saúde que são os primeiros cuidados com saúde.

No orçamento 2011 se repetem os erros históricos de dedicação de baixos recursos para a AB. Cada um dos números do QD-13 tem um estudo alicerçando sua definição, raciocínio aqui não apresentado para não fugir do sentido qual seja o de só trazer os grandes números a serem defendidos. Nenhum recurso a mais seria necessário para a gestão administrativa, publicidade e o PROESF em 2011. Esta, como posição do próprio MS-SPO.
O PAB-FIXO tem uma história que começa com os estudos que o fundamentaram, em setembro de 1996, o valor de R$12 por habitante ano.  Estes recursos ficaram defasados ano a ano, estando em março de 2011 em R$18. Se corrigidos pelo IGPM da FGV teríamos em dezembro de 2010 um PAB-FIXO de R$40,44 e a necessidade em 2011 de mais R$3,683 bi apenas para atualizar seus valores.  A proposta orçamentária é de que em 2011 este recurso seja elevado para R$21 reais, quase a metade do devido em junho de 2010!!!
Os recursos destinados ao PAB-VARIÁVEL, para pagamento dos Agentes Comunitários de Saúde, da Equipe de Saúde da Família, da Equipe de Saúde Bucal têm que crescer.  No orçamento de 2011 o MS prevê a transferência de R$6,746 bi. O valor está defasado, e muito! Os municípios garantem cerca de ¾ das despesas com uma equipe de saúde da família. Teriam que ser corrigidos estes valores e a proposta é que isto se faça em alguns anos já solicitando no mínimo o aumento de 50% no ano de 2011. O PAB-VARIÁVEL deveria ter garantido pelo menos R$10,129 bi, necessitando de mais R$3.373 bi.
	QD-13

	ATENÇÃO BÁSICA EXPANDIDA - NECESSIDADES 2011 - MS 

	AÇÕES
	2010 R$bi
	 2011-R$bi
	A MAIS R$BI
	NECESSÁRIO

	GESTÃO-ADMINISTRAÇÃO
	0,009
	0,007
	0
	0,007

	PUBLICIDADE
	0,007
	0,008
	0
	0,008

	CONSTRUÇÃO DE UBS
	0,009
	0,565
	1,135
	1,7

	PROESF
	0,082
	0,088
	0
	0,088

	PAB-FIXO
	3,4
	4,2
	3,683
	7,883

	PAB-VARIÁVEL (ESF-ACS-SF)
	5,928
	6,746
	3,373
	10,119

	SAÚDE BUCAL -AB
	0,107
	0,085
	0,083
	0,168

	VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	1,022
	1,337
	1,389
	2,726

	ALIMENTAÇÃO-NUTRIÇÃO
	0,039
	0,042
	0,112
	0,154

	S.MENTAL-VOLTA P/CASA
	0,015
	0,018
	0,012
	0,03

	AB-SISTEMA PENITENCIÁRIO
	0,011
	0,013
	0,157
	0,17

	FARMÁCIA BÁSICA
	1,03
	1,06
	0,485
	1,545

	ESTRUTURAÇÃO REDE AB
	0,155
	0,051
	2,179
	2,23

	TOTAL
	11,814
	14,22
	12,608
	26,828

	FONTE - MS-SPO - ESTUDOS GC


As demais áreas, acima descritas, precisariam de mais recursos. Por exemplo, a Saúde Bucal teve uma proposta orçamentária da área que foi recusada pelo MS-SPO com diminuição importante dos recursos. A proposta é que estes recursos solicitados sejam incorporados em 2011 no montante definido pela área o que acrescentaria apenas mais R$ 83 mi.
Vigilância à saúde com mais recursos a serem distribuídos num per cápita dobrado as atividades de promoção e proteção à saúde a serem desenvolvidas pelos municípios.

Alimentação e Nutrição precisa pelo menos começar dobrando os recursos. Isto está reconhecido pela comunidade e pelos técnicos nos vários seminários, encontros e estudos. Recentemente esta área foi objeto de seminário com os Conselhos de Saúde e teve uma resolução aprovada em 5/10/2010 dando ênfase à necessidade de mais recursos para a área. Houve um pedido da área de Alimentação e Nutrição ao Conselho Nacional de Saúde para propor para 2010 a importância de R$154 mi. Em 2010, mais um ano, mesmo com o discurso de investimento em promoção da saúde, apenas foram destinados à área R$39 mi. Usamos aqui este parâmetro dos técnicos e do CNS, como a necessidade para o orçamento de 2011.
Na área de saúde mental há necessidade de um incentivo maior à deshospitalização com o programa de Volta para Casa. É investir no resgate dos doentes mentais, muitos deles abandanados por anos em “manicômios”.
Finalmente um recurso para a construção e reforma das unidades de saúde. Tanto expansão de unidades e seu melhor equipamento, como a reforma paulatina das unidades existentes. Para 2011 seriam necessários R$1,7 bi bem mais que o orçado de R$565 mi. O MS coloca como suas prioridades do PAC II- Programa de Aceleração do Crescimento a estruturação de unidades de saúde equipando e construindo unidades novas. Ainda que uma meta ousada, ainda está insuficiente para a necessidade acumulada de muitos anos de descaso e clientelismo de deixar a expansão dos serviços e sua manutenção nas emendas parlamentares.
XI – CONCLUSÃO
Tomadas as necessidades de mais recursos demonstradas em detalhes acima, podemos apontar os seguintes resultados no QD-14:

	QD - 14

	ESTIMATIVA DE NECESSIDADE DE MAIS RECURSOS LOA MS-2011

	ÁREA
	LOA - 2011
	NEC. A MAIS
	TOTAL

	ATENÇÃO BÁSICA R$BI
	14,22
	12,608
	26,828

	MAC- MED.EXCE.  R$ BI
	36,13
	1,520
	37,650

	TOTAL  R$ BI
	50,35
	14,128
	64,478

	FONTE - LOA 2011 – ESTUDOS GC


Só para efeito de registro uma questão que faz parte de outros estudos que rotineiramente faço. Trata-se do cumprimento dos mínimos constitucionais da EC-29. Pelas minhas análises o Ministério da Saúde deve, em moeda corrigida (deflacionada) cerca de 25 bilhões entre os anos de 2000 e 2010. Estes débitos são decorrentes de uso, como recursos aplicados em saúde, algumas receitas próprias que não deveriam ser computadas e de gastos indevidos em saúde. Entradas indevidas de recursos dentro dos limites da EC-29: recursos próprios de aplicação financeira, recursos próprios provenientes da venda de medicamentos (a ilegal Farmácia Popular, e de taxas outras da saúde etc.). De outro lado a introdução de despesas indevidas: restos a pagar cancelados, serviços de saúde próprios de servidores, gastos com venda de medicamentos (Farmácia Popular). São questões a serem lembradas, ainda que não seja objeto deste estudo entrar neste detalhe. Em breve estaremos terminando a atualização destes dados já realizada em anos anteriores.
Vale lembrar que é objeto de investigação do Ministério Público que começou ajuizando Ação cobrando da União a reposição dos Restos a Pagar cancelados e em determinado ano computado como entre os mínimos da EC-29.

O Ministério Público Federal no Distrito Federal (MPF/DF) ajuizou hoje, 13 de outubro, ação civil pública, com pedido de liminar, para garantir que a União invista, em ações e serviços públicos de saúde, os recursos mínimos estabelecidos pela Constituição Federal. Segundo o órgão, desde 2000, quando foi criada pela Emenda 29, a meta mínima de investimento na área é descumprida pela União. A situação, segundo o Ministério Público, é decorrente de manobras contábeis utilizadas pelo governo federal para mensurar os recursos aplicados em saúde a cada exercício financeiro. A prática teria gerado um saldo devedor de mais de R$ 2,6 bilhões – dinheiro que deveria ter financiado ações e serviços de saúde nos últimos dez anos. Conforme apurado, o déficit da União em relação aos gastos em saúde aconteceu porque, reiteradamente, o governo federal incluiu, no seu cálculo de recursos investidos na área, gastos inicialmente previstos no orçamento, mas posteriormente retirados ou não efetivados – os chamados restos a pagar cancelados.

http://www.prdf.mpf.gov.br/imprensa/13-10-2010-mpf-df-governo-federal-descumpre-constituicao-e-gasta-menos-do-que-deveria-em-saude
Há uma necessidade imperiosa, sentida e real, de que A ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE (PRIMEIROS CUIDADOS COM SAÚDE) tenha mais recursos.

Todos sabem da preocupação com o cumprimento da legislação, principalmente quando ela representa desejo e anseio da população. Além disto, há necessidade de mais recursos para AB no entendimento dos técnicos que, no mundo e no Brasil, se debruçam nestes estudos tanto de financiamento como da AB, ou APS ou Primeiros Cuidados com Saúde.  

Foi assim, fruto de muita pressão e negociação que se conseguiu colocar na Constituição Federal que no mínimo 15% dos recursos do Ministério da Saúde devam ser gastos com PRIMEIROS CUIDADOS COM SAÚDE e transferidos per capita aos municípios. Determinação constitucional que nunca foi cumprida pelo Ministério da Saúde APESAR DE INSISTENTES APELOS DE TÉCNICOS, DE GESTORES MUNICIPAIS E DO CONASEMS.
O CONASEMS quer discutir a abrangência da atenção básica com novas aberturas orçamentárias ou absorção daquelas que estão em outras sub-funções.

Esta é uma luta difícil, mas, só tem um caminho que não deve ser seguido: o velho discurso de que “não tem jeito” e “não vai dar em nada nossa luta”.

FONTES:

Brasil – Constituição Federal

Brasil – Lei 8080, Lei 8142, Lei 8689

Brasil – Lei Orçamentária Anual de 2011-03-27
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